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Ata da Reunião Geral de Alunos Extraordinária – 17 de Fevereiro 

 

Ao décimo sétimo dia do mês de Fevereiro do ano de dois mil e vinte dois, Tiago Pita, 

Presidente da Mesa da RGA, deu início à Reunião, pelas 17:30h, por não ter existido 

quórum para o início às 17:00h. 

 

Ordem de Trabalhos 

 

1. Período antes da ordem do dia (PAOD); 

 

2. Aprovação da ata da RGA anterior; 

 

3. Discussão e votação do conteúdo do Caderno Reivindicativo da AAFDL; 

 

4. Outros assuntos 
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1. Período Antes da Ordem do Dia (PAOD) 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Começa a RGA por informar que não irá 

ocorrer votação das propostas para o caderno reivindicativo, mas apenas discussão. A 

votação será numa RGA posterior para que os proponentes possam reunir numa comissão 

reivindicativa.  

 

Luís Pereira (Vice-Presidente da Intervenção e Política Educativa): Informa que o 

Regulamento em questão foi então votado na passada reunião do Conselho de Escola e 

que o mesmo foi, então, aprovado.  

 

André Brito (Conselheiro de Escola): Deixa apenas a nota de que fez também um 

agradecimento ao Professor Pedro Romano Martinez, pois ele e o conselheiro José Matos 

tiveram um reunião com o Sr. Professor na passada sexta-feira e partir da ultima reunião 

todas as convocatórias das reuniões do Conselho de Escola passam a constar do site da 

faculdade, pelo que todos os alunos que quiserem atender as mesmas poderão fazê-lo. 

Deste modo, para além de poderem assistir à reunião, agora podem também ter 

conhecimento dos assuntos que serão tratados na mesma.  

 

Sofia Escária: Vem dizer-nos que foi apresentada uma proposta/recomendação na 

Assembleia Municipal de Lisboa que visava a segurança nas imediações dos 

estabelecimentos de ensino há umas semanas atrás e na passada reunião essa mesma 

recomendação foi então aprovada.  

 

Rita Miranda: Relembra, em nome do núcleo de estudantes feministas, que ao longo da 

próxima semana decorrerá a recolha de produtos de higiene feminina no espaço da 

AAFDL e apela à participação de todos.  

 

Tiago Rodrigues: Refere que a 15 de Dezembro do ano passado foi aprovada a criação 

do CAAP – Conselho de Associações Académicas Portuguesas. Este conselho conta com 

8 Associações entre as quais Coimbra, Algarve, Évora e Minho; tem competência e como 

objetivo principal assegurar a cooperação das Associações Académicas não 

representadas, dinamizar reivindicações políticas nacionais para o ensino superior e 

propor soluções que se mostrem adequadas. Tendo em conta que este conselho vem 
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alterar um pouco a dinâmica e forma como as Associações se relacionam, diz não 

perceber qual é o interesse que tal conselho acrescenta ao movimento estudantil nacional. 

Refere ainda que o surgimento desta estrutura parece contribuir também para um 

esvaziamento de competências do ENDA. Posto isto, o seu intuito é perceber qual é a 

posição da AAFDL em relação a este aspeto.  

 

Luís Pereira (Vice-Presidente da Intervenção e Política Educativa): Vem então 

responder ao que foi acima dito, dizendo, antes de mais, que efetivamente a nossa 

Associação não pertence ao Conselho em questão e se essa questão surgir tudo será 

público e discutido em RGA. 

 

Afonso Beirão: Questiona a AAFDL sobre a sua posição em relação a este assunto e toda 

a dinâmica envolvida.  

 

Luís Pereira (Vice-Presidente da Intervenção e Política Educativa): Esclarece que 

algumas pessoas consideram que este tipo de associações prejudica a autonomia e 

independência das várias associações, contudo ainda não foi explicado à AAFDL esta 

dinâmica em concreto pelo que a AAFDL ainda não tem uma posição concreta. 

 

Ramiro Morais: Vem completar as informações que foram dadas pelo Luís em relação 

à reunião do Conselho de Escola. Considera que a votação que aconteceu foi ilegal. 

Informa então que o motivo pelo qual o Conselho de Escola foi forçado a fazer novamente 

este procedimento de aprovação é que das ultimas duas vezes que foi feito não tinha sido 

precedida a aprovação do regulamento pelo período de consulta pública. Apesar de neste 

momento esse período já ter sucedido, o que é facto é que, a seu ver, o conselho de escola 

atuou ilegalmente ontem. Em primeiro lugar porque frustrou a consulta pública. Afirma 

que escreveu um documento sobre o regulamento eleitoral que esta aparentemente 

implantado e esse documento simplesmente não foi entregue a nenhum dos conselheiros. 

Considera então que houve uma violação da consulta pública e por conseguinte todo o 

procedimento foi viciado. Afirma ainda que se ignorou completamente o argumento da 

ilegalidade do regulamento, da inconstitucionalidade de alguns artigos, entre outros.  

Refere ainda que a petição por si proposta (bem como pelo Duarte Martinho e pelo Caio 

Escobar) não foi devidamente apreciada e abordada.  
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Esclarece ainda a diferença entre o direito de petição e a consulta pública, com o intuito 

de vincar a diferença entre ambos.  

 

Vítor Andrade André: Informa que foram arguidas algumas ilegalidades pelo Ramiro e 

vítor vinha pedir esclarecimentos no sentido de compreender se os estudantes pretendem 

de alguma forma avançar com as questões da ilegalidade ou não, pois esse tema não tem 

nada que ver com o seu requerimento. O seu requerimento vai no sentido de uma 

ilegalidade na eleição, pelo que é melhor não confundir os dois.  

  

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Pede que o assunto fique para os “outros 

assuntos”.  

 

Duarte Martinho: Alerta para a fraca adesão à RGA (50 pessoas) e pergunta qual a 

necessidade de a RGA ser nesta data.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Esclarece que há um planeamento das 

RGA’s e que idealmente a RGA em questão seria para a semana, contudo, este é um tema 

cada vez mais presente e urgente pelo que tivemos que começar a discussão já esta 

semana, sem prejuízo de continuar para a semana.   

 

Duarte Martinho: Questiona, relativamente ao regulamento de avaliação, se vamos 

começar a discutir a questão, pois aparentemente o conselho pedagógico não discutirá a 

questão enquanto não for legitimamente eleito, perguntando se alguém tem alguma 

informação relativamente a este assunto.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Informa que a nota que tem foi-lhe 

comunicada pelo Professor Barreto Menezes Cordeiro e foi um pedido expresso para que 

fosse dado inicio à discussão no site da Escola para que a reunião fosse algo prolongada 

para que chegasse ao maior número de pessoas.  

 

André Brito (Conselheiro de Escola): Relativamente às eleições do conselho 

pedagógico informa que foi também aprovado ontem no Conselho de Escola uma possível 

nova data, 31 de Março.  
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Luís Pereira (Vice-Presidente da Intervenção e Política Educativa): Informa que foi 

intentada uma ação contra a faculdade e contra várias outras faculdades, a nossa, a 

Católica de Lisboa, a NOVA, entre outras sobre as bonificações. Informa que já estão em 

contacto com outras associações para ver a melhor forma de lidar com a situação.  

 

 

2. Aprovação da ata da RGA anterior 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Pede desculpa pelo atraso na ata, mas devido 

às várias épocas avaliativas, tem sido algo complicado.  

 

Tiago Fontez: Informa que uma das suas falas está impercetível, a sua primeira fala e 

pede que seja retificada.  

 

Ramiro Morais: Informa que algumas das suas falas estão um pouco “atabalhoadas” e 

pede sejam retificadas.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Pede que estas sejam posteriormente 

sinalizadas e informar à Mesa para que as mesmas possam ser corrigidas.  

 

A ata foi aprovada com 29 votos a favor, 0 votos contra e 16 abstenções.  

  

 

3. Explicação, debate e votação relativa ao procedimento a prosseguir quanto à alegada 

ilegalidade da eleição para o Conselho de Escola discente 

 

Vítor Andrade André: Deixa a nota de que foi eleita a nova provedora do estudante da 

U.Lisboa, uma professora da faculdade de ciências.  

Faz um breve resumo do requerimento apresentado, que será então colocado na integra a 

baixo.  

Requerimento disponível para consulta no site da AAFDL 

 

 



 6 

Vítor Andrade André: denota que foi identificada outra potencial ilegalidade, 

designadamente o incumprimento da lei da paridade por uma das listas discentes, 

considerando a obrigatoriedade dos dois primeiros elementos das listas deverem ser de 

géneros diferentes. Indicou não ter existido ainda uma deliberação por parte da Reitoria 

face à exposição apresentada nesse sentido e que a interpretação da Direção-Geral do 

Ensino Superior vai no mesmo sentido. Reforçou considerar que a sua atuação deve ter 

uma índole subsidiária e resultar da vontade dos estudantes ou até de professores, motivo 

pelo qual pretende saber o que os alunos consideram que deve ocorrer – o início de um 

procedimento de ilegalização da eleição, através da sua declaração ou não.   

 

João Falcão: solicita a Vítor que esclareça os fundamentos da ilegalidade porque não os 

compreendeu. 

 

Vítor Andrade André: clarifica as regras definidas pela Lei em apreço, no caso 

particular da eleição para cargos públicos, e as normas violadas a respeito da ordenação 

de género, considerando a prevalência do normativo 

 

Tiago Fontes: questiona se o resultado seria o mesmo no caso de não haver este 

incumprimento em termos de composição final do órgão, para evitar que existisse alguma 

inutilização de votos. 

 

Vítor Andrade André: afirma que a inutilização seria apenas a nível da eleição, na 

medida em que os votos seriam validados numa futura eleição. Transmite, de igual modo, 

que procedeu a mais consultas durante a semana e está bastante inclinado a enveredar 

pelo procedimento. Conclui que a composição altera sempre a dinâmica das eleições, 

mesmo que possa não ter influência no resultado final, até porque não é possível 

evidenciar. Não obstante, defende que a posição de princípio deve ser a de atacar o 

incumprimento legal existente, independentemente do resto. 

 

Tiago Fontes: destaca que é irrelevante saber quem são as pessoas em questão, apenas 

compreender se os eleitos por método de Hondt induzem a permanência desta ilegalidade, 

porque a irregularidade na apresentação das listas já foi ultrapassada pela aceitação da 

Comissão Eleitoral e, no momento, importa perceber se a ilegalidade afeta ou não a 

composição do órgão. 
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Vítor Andrade André: declara que a ilegalidade em causa é na composição das listas 

em si e não no resultado ou na eleição, e que os responsáveis por superintenderem as 

eleições foram os mesmos que afirmaram que as eleições para o Conselho Pedagógico 

estavam sanadas de irregularidades. Transmite que a lista em causa elegeu três pessoas, 

dois rapazes e uma rapariga. 

 

Tiago Pita (Presidente de Mesa da RGA): questiona Vítor acerca da referência, na sua 

exposição inicial, a duas interpretações distintas, pedindo que esclareça qual é a segunda 

com a qual Vítor não concorda. 

 

Vítor Andrade André: esclarece que a interpretação que considera correta é a partilhada 

por quem elaborou a lei e diversas sociedades de advocacia. A outra interpretação 

pressupõe que a norma cuja epígrafe se intitula “Instituições de Ensino Superior” é a 

única que se aplica às Instituições. O argumento essencial é o de que este artigo é uma 

norma especial em relação à geral, na medida em que se aplica a casos específicos das 

Instituições, sem que, contudo, seja uma norma excecional e a geral deixe de se aplicar 

também, como denotado pelo artigo 2º da referida lei. 

 

Nuno Mohammed: pergunta o que mudou no pensamento de Vítor, considerando que 

no ano anterior se verificou a mesma situação, não ter manifestado 

 

Vítor Andrade André: alega que no mandato anterior não conhecia a lei, tendo tido 

apenas contacto com ela aquando da eleição para os órgãos da Universidade, não 

podendo, por esse motivo, ter agido de acordo com a mesma. Por outro lado, declara não 

ter o mesmo tipo de obrigação que tinha anteriormente enquanto “estudante 

indiferenciado”, na medida em que, sendo Senador da Universidade, não possui a mesma 

responsabilidade que um aluno ordinário. 

 

José Matos: indica que o órgão é atualmente constituído por três rapazes e duas raparigas, 

pelo que a ordenação em si ou a troca de representantes entre ambos não indicia qualquer 

sub-representação de géneros. Afirma que parte do que Vítor transmitiu não se coaduna 

com a verdade, uma vez que houve diligências por parte da Comissão Eleitoral para 

debater a questão com o Conselho de Escola. A interpretação que adveio dessa mesma 

discussão foi a de que o artigo 6º era uma norma especial e o artigo 4º uma norma geral, 
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pelo que o último não seria aplicado. Reforçou que a diferença se deve assim à 

interpretação feita e que o reitor concordou com a homologação dos resultados do 

Conselho de Escola, inclusivamente depois de ter falado com o Professor Romano 

Martinez acerca desta mesma apreciação e ter manifestado a sua concordância. Recordou 

que no ano anterior o Presidente da Comissão Eleitoral era Vitor, e que, por esse motivo, 

tinha o dever de diligenciar os mesmos esforços, ao contrário do que alegou, e de o fazer 

relativamente a todas as listas, não se insurgindo apenas contra a que não contemplava os 

elementos que apoiava, na medida em que ambas incluíam dois rapazes em primeiro 

lugar. Por outro lado, quando Vítor foi Conselheiro Académico, também foi eleito por 

uma lista na qual constavam dois rapazes e a lei já se encontrava em vigor à data. 

Concorda com Vítor acerca da existência de várias interpretações e compreende caso 

pretendam avançar para meios graciosos relativamente à questão. No entanto, apela para 

que se vote em consciência e se reflita acerca das implicações que poderá ter a sua 

destituição, em virtude de já terem sido praticados vários atos pelos elementos em funções 

e de uma possível eleição se traduzir também na queda do Conselho Académico, 

colocando três órgãos em inatividade.  

 

João Falcão: questiona José até quando é que se vai continuar a incumprir a lei da 

paridade, não acautelando o objetivo de igualdade de representatividade, e perpetuando 

um contínuo desrespeito das listas. 

 

José Matos: clarifica que esta problemática só se observou nos dois anos anteriores, 

defendendo, contudo, que não existe um incumprimento na sua interpretação, na medida 

em que a única exigência que advém da lei é que exista uma proporção máxima de 60%-

40% dos sexos, algo que foi respeitado todos os anos. Apenas a ordenação dos géneros 

não acautela o pressuposto na interpretação de Vitor, reiterando que o mesmo se verificou 

anteriormente e conduziu à sua eleição para o Conselho Académico.  

 

Vítor Andrade André: congratula José Matos por se encontrar presente na RGA, 

alertando para a relevância de comparecer não só quando é o recetor das deliberações em 

causa. Reforçou que não sabia esta informação anteriormente e que houve violação na 

altura, não podendo intervir por não estar ligado a órgãos na altura. Clarifica que não é  o 

Presidente da Comissão Eleitoral que aceita as listas e averigua a sua regularidade, mas 

sim o Presidente do Conselho de Escola. 
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Francisco Bastos: apela a que não se lave “roupa-suja” na RGA, explicitando o 

verdadeiro propósito da RGA como meio de manifestação da voz dos alunos. Assim, pede 

que se discuta o tema em questão para que se tome uma posição quanto ao mesmo: ir no 

sentido de invalidar as eleições realizadas para o Conselho de Escola; ou, por outro lado, 

manter as coisas como se encontravam aquando da RGA. Para si, o importante, realmente, 

seria discutir seriamente uma invalidação de um ato com base numa irregularidade do 

meio, onde o fim foi cumprido ou, pelo contrário, se a RGA considerava que a 

irregularidade era de tal forma grave que devesse haver novo processo eleitoral. 

 

José Matos: começa dizendo que não irá votar nem a favor, nem contra por ser uma 

questão que lhe diz respeito. Prossegue, notando que não disse que não se importava com 

a ilegalidade em causa, mas sim que a mesma não competia ao mesmo. Acrescenta, 

dizendo que procurou arranjar uma solução, admitindo que pode ter aparentemente 

falhado nesse sentido, tanto como o órgão e os administrativistas relacionados com o 

mesmo. 

Fala ainda sobre a reunião de Conselho de Escola que ocorreu no dia anterior à RGA, 

referindo uma petição que foi apresentada ao órgão mas que não foi desenvolvida em 

sede do mesmo.  

 

Duarte Martinho: refere que o direito à petição é constitucionalmente consagrado, sendo 

este direito ainda desenvolvido por uma lei especial que proíbe o impedimento da 

apresentação de uma petição, assim como da discussão subsequente. Tendo isto em conta, 

questiona o conselheiro de escola José Matos acerca do que ocorreu na reunião do 

Conselho de Escola que este referiu na sua intervenção. 

 

José Matos: afirma que recebeu a petição uns dias antes e que leu a mesma, assim como 

todos os conselheiros discentes e docentes e que a mesma foi apresentada em sede de 

reunião do conselho de escola, adotando o conselheiro uma posição de concordância com 

o procedimento adotado. 

 

Duarte Martinho: afirma não estar esclarecido, dizendo que o conselheiro José Matos 

estaria a passar informação incorreta aos alunos. Assim, segundo o aluno Duarte, a 

petição, em sede do conselho de escola, foi apresentada pelo representante da AAFDL, 

Luís Pereira, porque a mesma não estava a ser discutida pelo órgão em causa. Reforça 
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que o que está em causa é um direito fundamental dos estudantes e questiona como é que 

um conselheiro discente se mostra confortável a ignorar o mesmo. Acaba a sua afirmação 

notado o facto da petição possui um número mais elevado de assinaturas do que a consulta 

pública realizada teve de participações. 

 

José Matos: afirma que a consulta pública é o meio mais adequado para a discussão do 

regulamento, dizendo que, sendo verdade que foi o representante da AAFDL, Luís 

Pereira, que tocou no tema da petição mas que, consequentemente, existiu réplica sobre 

a questão. 

 

Ramiro Morais: questiona o conselheiro de escola José Matos se este acredita 

efetivamente que a consulta pública foi realizada legalmente, quando a resposta que o 

aluno Ramiro enviou à mesma em anexo, assim como outras respostas enviadas pelo 

mesmo meio, não chegaram aos conselheiros. Termina, voltando a questionar o 

conselheiro sobre a validade do procedimento. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): faz um apelo a que se mantenha a calma e 

que se proporcione um ambiente cordial em sede de RGA, propício ao desenvolvimento 

da ordem de trabalhos da mesma. 

 

José Matos: afirma que nada pode fazer acerca do problema que foi levantado pelo 

Ramiro, reforçando que a consulta pública é o meio indicado para os alunos se 

manifestarem sobre o meio indicado, voltando a referir que, quanto à petição, leu a 

mesma. 

 

Tiago Fontez: questiona acerca do que é pretendido pelo Vitor Andrade André, dizendo 

que apesar do que o mesmo pretender ser justo, temos que ter em conta que estamos 

perante um órgão cujas eleições foram homologadas e que já há atos jurídicos 

dependentes das mesmas, como as eleições para a direção da faculdade. 

Continua, lembrando uma situação que ocorreu quando o mesmo era presidente da mesa 

da RGA, relacionada com uma série de irregularidades ligadas com o órgão de conselho 

de escola dizendo que, a AAFDL, na altura, pugnou para que tais irregularidades não 

voltassem a acontecer dizendo que, atualmente, o máximo que se pode fazer é uma ação 

semelhante, visto que se estaria a agir tardiamente e o resultado prático seria pequeno. 
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Termina, referindo que as reuniões do conselho de escola são públicas e que se pode 

efetivamente participar nas mesmas, sendo necessário para isso enviar um requerimento 

atempadamente nos termos dos estatutos do conselho de escola. 

 

Rita Miranda: refere que existem três transcrições informais da mais recente reunião do 

conselho de escola que poderão a vir ser disponibilizadas no momento apropriado. 

 

Marta Dias:  começa, dizendo que a questão trazida à RGA pelo Vitor Andrade André é 

pertinente, pois a existência da lei da paridade tem relevância no sentido de existir uma 

representatividade justa em termos de género. Continua, afirmando que percebe os 

argumentos de um possível esvaziamento do funcionamento dos órgãos e do facto de já 

ter ocorrido muito tempo desde a data das eleições mas, mais uma vez, reforça a lei da 

paridade existente e a razão de ser da mesma. 

 

José Matos: afirma que considera que a lei deve ser seguida, dizendo que o que ocorreu 

foi que a interpretação da lei foi outra. Continua, falando acerca da acusação, dizendo que 

apenas referiu a mesma por devido à incoerência, notando que é uma questão lateral e 

que não se deve sobrepor ao tema tratado. 

 

João Falcão: explicita que não é a deliberação de um órgão colegial que torna uma prática 

ilegal em legal. Para sustentar, utiliza o exemplo que ocorreu no mesmo dia da realização 

da RGA da decisão do Tribunal Constitucional no sentido de invalidar os votos do círculo 

europeu, apesar de deliberação dos partidos em sentido contrário. Assim, não é a 

deliberação do órgão do conselho de escola que determina o cumprimento da lei da 

paridade. 

 

Vítor Andrade André: começa por deixar uma palavra à mesa da RGA, pedindo 

desculpa pelo alongamento da sua última intervenção e referindo o bom trabalho da mesa 

no sentido de justiça na organização do tempo das intervenções. 

Continua, dizendo que o Reitor da Universidade não é jurista, logo não se pode afirmar 

que o mesmo analisou juridicamente a questão. Para mais, o gabinete jurídico da Reitoria 

ainda não emitiu o parecer acerca da mesma, apesar da pressão do interveniente. 
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Falando sobre a última reunião do Conselho de Escola, nota que foi feita a audição da 

Doutora Cândida para diretora executiva. Prossegue, dizendo que a presença da doutora 

no cargo em causa facilitará bastante as lutas estudantis. 

Diz que não existe incoerência, dizendo que incoerência é a mansidão que presenciou em 

reunião de órgãos de gestão da faculdade e na prática de apenas marcar presença nas RGA 

em que se teme consequências desfavoráveis. Ainda neste tema, afirma que irá trazer 

temas desta índole, pois assim poderá aproveitar a presença dos conselheiros de escola 

para aferir explicações dos mesmos sobre outros temas. 

Diz que, pessoalmente, defende o cumprimento da lei. No entanto, diz que a sua presença 

na RGA não é em vão e que procura saber a opinião de todos os alunos e de manter os 

mesmos informados das coisas que ocorrem. Assim, afirma que se os alunos decidirem 

que não pretendem avançar com o procedimento em sede de RGA, o mesmo irá vincular-

se à vontade da mesma. 

 

Tiago Fontez: explica que é importante esclarecer os alunos de quando foram 

homologados os resultados e qual o prazo para pedir a impugnação do ato eleitoral em si, 

pois é isso que está em causa. Frisa que o que o aluno Vitor Andrade André apresentou 

seria justo, se fosse apresentado em tempo útil, pois neste momento o resultado seria o 

mesmo e não haveria alteração na composição do Órgão. Frisa assim que a questão 

levantada tem mérito, mas como aspirantes a juristas temos noção do efeito dos prazos 

nas nossas ações.  

 

José Matos: explica que não tem medo daquilo que está a acontecer, e que veio à RGA 

pois foi informado de determinada situação que foi falada, achando por melhor vir. 

Explica também que não se vincula à RGA pois não é essa a sua opinião, e que ouve os 

alunos, e não apenas quem gosta.  

 

Vitor Andrade André: quanto à intervenção do aluno Tiago, explica que não se trata 

“do que o Vitor pretende”, daí ter-se vinculado à RGA, mas sempre daquilo que os alunos 

pretendem. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): explica que a AAFDL repudia tudo o que 

aconteceu na reunião do dia anterior. Finaliza por perguntar ao Presidente de Mesa o que 

iria ser votado.  
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Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): explica que será primeiramente votado o 

requerimento apresentado pelo aluno Vitor Andrade André, sendo o voto a favor no 

sentido de dar seguimento ao procedimento tendente à anulação das eleições para o 

Conselho de Escola discente e atos subsequentes, e o voto contra no sentido de não dar 

seguimento ao procedimento.  

 

Requerimento aprovado com: 12 votos a favor, 9 votos contra e 28 abstenções  

 

Vitor Andrade André: em consideração final, explica que caso não fosse aprovado, tal 

como disse, vincular-se-ia e não procederia, mas que a diferença de três votos será tida 

em conta na ponderação final que irá fazer.  

 

4. Discussão e votação do Caderno Reivindicativo 

 

Matilde Pinhol: explica que a sua proposta versa sobre a questão da Ordem dos 

Advogados, que fez uma proposta, a qual veio a ser aprovada em Assembleia Geral, 

relativamente à alteração do art. 194º dos Estatutos da Ordem, onde basicamente passa a 

ser obrigatório os estudantes de Direito terem mestrado, doutoramento ou uma pós 

graduação certificada pela Ordem para poderem ingressar na mesma e exercer advocacia. 

Explica que esta proposta será provavelmente das mais unânimes entre os estudantes de 

Direito de todo o país, na medida em que a proposta não tem em conta a realidade 

desfavorecida de muitos dos alunos, que os faz inclusive abandonar o ensino superior. 

Além do mais, as famílias portuguesas são das que mais esforços financeiros têm de fazer 

para que os seus filhos continuem a estudar. Ao obrigarmos um estudante a tirar um 

mestrado, que será de dois anos, além de tardar a sua entrada no mercado de trabalho, faz 

com que estes tenham de pagar mais os mesmos de propinas. Explica que ainda que 

existam vários argumentos contrários que defendem que, se o mestrado passar a ser 

efetivamente obrigatório, muito provavelmente as propinas também se tornam mais 

adequadas, tal como acontece nos mestrados integrados, contudo, não deixa de se obrigar 

os alunos a pagarem mais dois anos de propinas. Acrescenta que, para além da barreira 

económica, num estágio de 18 meses, são pagos 1500 euros, que se dividem em 700 euros 

de inscrição inicial no mesmo, 300 euros a pagar posteriormente até 5 dias do fim da 

primeira fase do estágio e 500 euros a pagar até 30 dias da data da prova escrita que 

integra a prova de agregação. Explica que tal não parece justo, visto que pessoas que já 
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estão numa posição desfavorecida, ficam numa numa posição ainda mais desigual, sendo 

o objetivo da Comissão que esta proposta seja chumbada na Assembleia Parlamentar e 

tentar que todos os partidos concordem com a mesma, uma vez  que esta não foi uma 

questão abordada nos programas dos mesmos para as legislativas, o que faz com que não 

haja nada que vincule os deputados a votar a favor ou contra.  

 

Mário Ceia: aborda o tema do alojamento estudantil, sendo um dos obstáculos mais 

difíceis que os estudantes do ensino superior têm que ultrapassar. Tal acontece porque a 

oferta da rede pública não responde às necessidades, passando a ser a solução a oferta 

privada com o mercado de arrendamento, onde muitas vezes o preço dos quartos anda 

“ao sabor do vento” e muitas vezes se pagam  valores surreais, incompatíveis e 

desproporcionais com a qualidade habitacional oferecida. Com o preço das rendas a ser 

cada vez maior e a ser cada vez mais difícil arranjar casas, há ainda outra questão, que se 

prende com o maior número de vagas, assim como de candidaturas e consequentemente 

do número de estudantes colocados a aumentar cada vez mais. Explica que estes três 

fatores requerem uma maior intervenção do Estado, com melhor oferta da rede pública. 

Explica que é neste sentido que a Comissão da Mesa reage e apresenta esta proposta, na 

medida em que este problema paralisa muitos sonhos de estudantes, sendo que muitos 

acabam por ingressar no ensino superior, mas devido ao problema habitacional, acabam 

por ter de desistir.  

 

Benedita Sá e Cunha: explica a proposta relativa à saúde mental, que está na ordem do 

dia, sobretudo desde a pandemia, assim como do impacto que esta última tem tido na 

saúde mental da população e nos estudantes, apesar de alguns avanços, com destaque para 

a nossa faculdade com a abertura do GAP. Frisa ser ainda um tema pouco priorizado face 

à sua magnitude, sendo que os estudos e os inquéritos que têm sido feitos não são nada 

animadores, pelo que o que a Comissão se propõe a fazer é pugnar por uma promoção de 

um maior investimento neste sentido, seja a facilitar os acessos aos cuidados de saúde 

mental, que por vezes são um luxo, através de politicas públicas, e multiplicar estes 

gabinetes de apoio psicológico, não só nas próprias instituições de ensino superior, como 

perto delas, visto que a existência destes gabinetes ainda é insuficiente. Frisa ainda a 

importância de acabar com o estigma em torno desta questão. 
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João Falcão: pergunta que medidas concretas vão apresentar ao próximo Governo em 

relação ao alojamento estudantil, e que que tipo de promoção do mesmo está a Comissão 

da RGA está a pedir concretamente.  

 

Mário Ceia: explica que ao publicarem a proposta, enquanto Comissão, fizeram um 

conjunto de propostas que deveriam ser tomadas, e que no fundo pretendiam alertar cada 

vez mais para este problema. Termina por frisar que o objetivo foi alertar para a questão, 

oferecendo um conjunto de soluções no sentido de os partidos dialogarem e encontrarem 

as devidas soluções para o problema.  

 

Mário Ceia: Respondendo a João, reforça a ideia de que estas propostas não têm como 

intenção substituir o legislador nem os deputados. As propostas apenas pretendem alertar 

os membros da Assembleia. Os partidos deverão dialogar e encontrar as devidas soluções 

para o problema.  

 

Ramiro Morais: Considera que os preponentes devem fazer parte da comissão, assim 

como todos os indivíduos que pretendam fazer parte da mesma.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Responde afirmativamente a Ramira. 

Saliente a ideia de que os preponentes vão fazer parte da comissão, assim como qualquer 

aluno que se predisponha para tal. O texto final será depois submetido a votação.  

 

Marta Leite: Parabeniza a comissão pelas propostas apresentadas. Em relação à proposta 

da Benedita, identifica que o reforço de gabinetes de psicólogos, assim como a 

apresentação de workshops é fundamental. Caso as faculdades não possam ter um 

psicólogo a tempo inteiro, considera que estes workshops são de elevado valor. 

 

Afonso: no quadro das questões da habitação, considera que a proposta não se sobrepõe 

ao legislador. Salienta o facto de já existir um PNAES (Plano Nacional para o Alojamento 

no Ensino Superior), mas que o mesmo não tem eficácia, pois não consegue das resposta 

a todos os pedidos, segundo Afonso, seria importante alterar essa eficácia. Por fim, 

salienta que seria importante construir habitação pública, de modo a que o Estado consiga 

intervir no valor das rendas. 
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Gonçalo: menciona que o stress e a ansiedade são frequentes nos estudantes 

universitários. Outros fatores inerentes à nossa faculdade, em que a FDL não é regra, 

como por exemplo, quando chumbam arbitrariamente metade de uma turma, definem 

limites para as notas e isso contribui para uma perde de saúde mental para os alunos e 

tem de existir um mínimo de esforço para efetivar os direitos dos alunos. Como, por 

exemplo, a responsabilização de os professores. Os professores são, ainda, funcionários 

da administração, em sentido lato, e por isso não podem decidir por si que podem faltar 

ao cumprimento da lei. Estes factos supra mencionados têm um grande impacto na saúde 

mental dos alunos. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): agradece a intervenção de Gonçalo e, de 

seguida, convida-o para fazer parte da elaboração do documento final. Visto que mais 

ninguém tinha nada a dizer, passou-se para o segundo proponente - NERA.  

 

Sofia França (Presidente da Direção do NERA): refere que a sua proposta se incide no 

subsídio social de mobilidade. Este subsídio é uma ajuda monetária que os estudantes das 

regiões autónomas recebem por serem residentes das ilhas e é colmatada nas viagens que 

os estudantes realizam entre as ilhas e o território continental. Menciona que, na prática, 

este subsídio é muito ineficiente e ineficaz, por causa da entidade que está encarregue de 

o executar, assim como, o facto de este valor ser insuficiente para algumas famílias. A 

presidente do NERA realça o facto de os valores das passagens aéreas sofrerem drásticas 

alterações quando se está em épocas altas, sendo que, por vezes, os valores dos bilhetes 

chegam a atingir os 400/500€. O NERA vem reivindicar por um sistema menos 

burocrático e mais eficaz e eficiente, alterando o seu modelo de pagamento. Na visão do 

NERA, os estudantes têm de pagar apenas o valor fixado e não pagar o valor de uma 

forma adiantada.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): salienta o facto de este tema também lhe 

dizer respeito. Começa por enunciar que esta proposta foi aprovada em 2019 e, entretanto, 

não houve regulamentação nesse sentido. Tendo em conta esta falta de regulamentação, 

a entidade competente - CTT – está com algumas dificuldades a executar a entrega desses 

subsídios.  
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Vítor Andrade André: diz a Sofia França para lhe enviar este documento para o seu e-           

-mail, pois poderá haver forma de resolver isto de uma maneira mais célere.   

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): agradece a intervenção de Vítor. Indica, 

ainda, que o ex-aluno André Narciso, que, agora, trabalha na DGES, lhes disse para enviar 

o documento para os partidos políticos, assim como para a Direção Geral do Ensino 

Superior.  

 

Leandra (NELB): Indica que a proposta do seu núcleo pretende garantir uma maior 

paridade entre estudantes brasileiros e estudantes portugueses ou de estados-membros da 

União Europeia. Antigamente, os estudantes brasileiros tinham de pagar 3 vezes mais que 

os estudantes portugueses, o que já era uma diferença considerável. Com o passado dos 

anos, o valor das propinas dos estudantes portugueses tem vindo a diminuir, mas a propina 

dos estudantes internacionais continua fixada nos 3000€ anuais. O artigo 15º do Tratado 

de Porto Seguro faz referência ao facto de os cidadãos brasileiros gozam dos mesmos 

direitos que os cidadãos portugueses. Menciona que tentaram alterar o valor das propinas 

em Coimbra, mas o mesmo foi recusado. O objetivo do NELB é que a Assembleia da 

República altere o estatuto do estudante internacional, de modo a incluir a aquisição do 

estatuto de igualdades, direitos e deveres. Na opinião de Leandra, não faz sentido haver 

um tratado, sem que o mesmo esteja a vigorar.  

 

Vítor Andrade André: alerta Leandra para o facto da propina do estudante universal, na 

Universidade de Lisboa, não estar no limite mínimo e, por isso, pode ainda ser diminuída. 

Refere que existem já alguns movimentos de forma a pressionar a alteração deste artigo, 

sendo que essas pressões estão ser exercidas por universidades e associações, que, de 

alguma forma, defendem direitos dos estudantes internacionais. Finaliza, dizendo, que se 

há um estatuto, o mesmo tem de ser escrupulosamente seguido.  

 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): dá a palavra à representante do núcleo 

feminista – Rita Miranda.  

 

Rita Miranda (Presidente do Conselho Fiscal do Núcleo Feminista): as propostas 

prendem-se na igualdade de género, uma vez que muitas das propostas apresentadas vão 
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ao encontro de aquilo que o núcleo também defende. A primeira bandeira é relativa à 

segurança e que foi referido pela Sofia Escária no início da RGA. Reivindicam quotas na 

igualdade de género na docência das faculdades; fiscalizar os problemas dos docentes, 

sendo identificados e corrigidos aqueles que vão contra a nossa constituição; exigem um 

incentivo à utilização de bibliografia escrita por mulheres; maior fiscalização e uma 

efetiva sanção para os docentes no caso de assédio - criação de um canal especializado 

para denúncia de abuso por parte dos docentes; reivindicações relativamente à paridade, 

como, por exemplo, o regime de faltas que é aplicado à maternidade ser igualmente 

aplicado à paternidade, haver um regime de faseamento das propinas para quem tiver 

filhos durante a sua formação académica e incentivar a criação de creches para os 

estudantes do pós-laboral. Por fim, reivindica a utilização de uma linguagem inclusiva. 

Solicitando também que haja uma maior fiscalização nos casos de assédio  na academia, 

principalmente quando se trata da relação entre um docente e um aluno.  Que deveria ser 

criado um canal especializado nas faculdades em geral, que auxiliassem nas denuncias de 

abuso dos docentes, uma vez por ser uma situação mais delicada e não poder ser tratada 

como uma simples queixa pedagógica. Apresentando como uma possível solução o 

acompanhamento psicológico. Acrescenta que visam uma igualdade de ferias para 

homens e mulheres, buscando paridade quando o assunto e paridade. Solicitando ainda 

que haja uma diferença nas proprinas das pessoas que tiverem filhos durante a 

licenciatura, ou faseamento das proprinas auxiliando os estudantes, como também um 

aumento de creches universitárias e alargamento dos horários das ja existentes, uma vez 

que as creches da ULisboa so funcionam ate dezoito horas e não abrangendo o regime do 

pós-laboral sem pagamento de taxas. 

Para além disso, acrescenta que o tema das proprinas e também um tema que sua proposta 

trás, defendendo que nem o lugar que uma pessoa vem,  não deve impedir o estudo. Por 

ultimo, diz que reivindicam o uso de linguagem neutra dentro das universidades, 

explicando não ser uma linguagem que altere a língua portuguesa, mas tão somente a 

linguagem utilizada pela administração publica: “ a todos e a todas” por exemplo.  

Incluindo também um manual de linguagem inclusiva aprovado pelo conselho econômico 

e social e que deveria-se ter em conta.  
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Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Diz que a seguir seria a Tertúlia, mas que 

por sua vez tinha sido solicitado por esses que apresentassem por ultimo,dada a estrutura 

de suas propostas. 

 

Tiago Fontes: Inicia sua exposição por felicitar a mesa ao escolherem realizar uma RGA 

de exposição e posteriormente virem a votar as propostas, achando ser super produtivo 

nesse sentindo e que não será alvo de muitas polemicas. Passa então para a exposição de 

sua proposta, explicando que seu documento não era tão extensivo, mas geral, procurando 

ir depois a uma comissão onde poderia trabalhar o texto.  Diz por sua vez achar que o 

caderno reivindicativo deveria ter um nome, o qual este daria de “o ensino superior 

avançando para a concretização de 25 de abril”, uma vez que em dois anos se completaria 

50 anos da revolução portuguesa que o modelo de liberdade tido em conta nos dias de 

hoje. Que para alem disso, ha um conjunto de propostas que se conseguem resolver nesse 

conjunto de dois, trazendo um limite temporal para a realização dessas medidas. 

Acrescenta que seu documento apresenta também  o ponto financiamento do ensino 

superior, visando tirar os encargos econômicos das famílias, fim das proprinas, tendo 

atenção a questão da propina dos alunos internacionais, reforçando que ja havia sido 

apresentado pelo NELB na pessoa da Leandra Freitas, mas que a sua proposta visava dos 

alunos internacionais em geral, e não  

somente dos brasileiros.  

De outra forma, para que não existisse uma desconformidade no conselho de escola e 

acesso aos mestrados, vinha então propor que no art. 12 do decreto-lei 36/2014 que tivesse 

uma introdução cultural dos alunos internacionais, sejam qual nacionalidades, mas que 

não se prejudicasse a integração social e cultural, mas que não se prejudicasse o acesso 

ao mestrado, tendo em conta a media desses outros estudantes que por sua vez tinham 

sido avaliados de formas diferentes, vindo com uma media superior.  Depois, diz que 

seu documento apresenta a questão do processo Bolonha e da questão das infraestruturas 

da faculdade, ate no sentido ambiental. Apresenta também ponto habitação e saude, no 

sentindo da criação de polos universitários, explicando que isso por sua vez poderia não 

ser concluído em dois anos, mas que poderia ter mais pressão para debate do assunto, 

visando mais habitação, segurança, melhorando mobilidade não só as regiões autônomas, 

mas no quesito dos estudantes poderem ir as suas terras natais. 

Explicando que esse ponto da habitação e mobilidade podem incidir também no assunto 

saude mental, com o distanciamento das respectivas famílias, mas que obviamente não 
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queria equiparar esta situação com os estudantes do NERA, ja que estes alunos se 

encontram muito mais desprotegidos, valorizando a proposta apresentada pelo núcleo e 

que deveria ter um enfoque maior. 

Ademais, apresenta que o ponto desporto e um ponto que ele tem em conta, e que ja tinha 

sido um ponto amplamente discutido pela faculdade em 2019, que na altura o Ricardo 

Vicente (ex-presidente da AAFDL) fazia parte das estruturas e tiveram intervenção nesse 

sentido, explicando que esse ponto também tinha relação com a própria saude física e 

mental dos alunos. 

Por fim, fala do ponto cultural, que a abertura do conhecimento que a cultura traz e que 

isso expande os horizontes dos alunos, acrescentando ainda que era importante refletir a 

lógica de “propina negativa”, ou seja, que os estudantes poderiam ter um próprio 

financiamento que poderiam utilizar para própria fruição cultural.  Terminando dando a 

nota de que todas as propostas visam um ensino mais livre, mais democrático; e que em 

dois anos será um marco histórico e que essas liberdade que o 25 de abril trouxe, deveriam 

estar concretizadas.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Sugere a leitura dos documentos 

disponibilizados na drive, que inclusive todos os pontos apresentados pelo Tiago Fontes 

estavam la, e que caso surgisse alguma questão que os alunos se justassem a comissão. 

 

Matilde Pinhol: Sugere que fosse “o ensino superior pela consolidação dos valores de 

abril” uma vez que os valores de abril ja estavam na sociedade, mas o que se faltava era 

a consolida-los. 

 

João Falcão: Inicia sua questão por dizer que em sua opinião sem duvidas deveria ter um 

caderno reivindicativo, que viesse apelar os pontos apresentados, mas que deveria ter um 

especial cuidado com medidas que poderiam se associar com partidos políticos. 

Salientando que deveria  haver uma cautela por parte da comissão, uma vez que vincularia 

a direção da AAFDL a uma atuação junto do Governo e instituições. Acrescenta que 

existem muitas medidas são uma solução para um problema, mas que acredita que 

poderiam haver outras soluções, como por exemplo o tema “fim da proprina”, dizendo 

que apresentava suas reservas quanto este ponto, porque não tinha certeza se o fim das 

proprinas realmente traria uma igualdade. Coloca assim, uma questão ao Tiago Pita como 

que se continuaria o processo do caderno, e se seriam votadas as iniciativas ponto a ponto 



 21 

e depois tendo uma votação na globalidade. Finalizando que quer uma associação que 

represente todos os alunos e não só alguns. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Responde a questão da votação colocada, 

explicando que a ideia seria o documento ser elaborado na tal comissão e só depois ser 

votado na RGA. Que se não houvesse consenso entre os alunos, as propostas seriam 

votadas proposta por proposta, e que idealmente seria ter um consenso, mostrando forca 

com uma proposta aprovada em unanimidade, mas que caso isso não ocorresse seria 

votada na especialidade. 

 

Tiago Fontes: Diz concordar com a sugestão dada pela Matilde Pinhol, aceitando, mas 

dando enfoque que era importante colocar o titulo no caderno, principalmente pelo marco 

temporal que se aproxima. Diz também que a questão de informação deveria ser uma 

proposta, na qual o Governo subsidiasse para alunos universitários as assinaturas digitais, 

combatendo as Fake News. Por ultimo responde a questão colocada pelo Joao Falcão, 

dizendo que e mais que publico, notório e que este nunca escondeu, ate mesmo quando 

esteve na AAFDL, qual seu partido politico e que suas ideias são defendidas por esse 

partido. Contudo, que são ideias que estão ligadas com necessidades dos estudantes, como 

a habitação, fim das proprinas, que ate a pouco tempo tinham muitas poucas pessoas que 

defendiam esse tema, referindo que muitos estudantes defendiam o fim da propina e que 

não necessariamente era do mesmo partido, mas que se esse partido defende, que isso 

seria defendido por 6 deputados e que seria um ponto positivo. Explicando que ja havia 

apresentado suas ideias a outros colegas de outros partidos como PS ou ate o PSD, e que 

a questão colocada pelo Joao Falcão era uma falsa questão e que vinha esvaziar a ideia 

do caderno reivindicativo. Finalizando que o caderno vinha trazer um pensamento sobre 

o ensino superior e uma mudança que pode ser gerada nesse, e não só medidas imediatas 

para solução. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Passa a proposta enviada pelo aluno Duarte 

Martinho, dando contexto a esta questão em especifico. Diz que os alunos Duarte 

Martinho, Tiago Rodrigues, Ramiro Morais, Marta Diniz e Afonso Beirao enviaram essa 

proposta e um segundo anexo, cujo foi explicado que este anexo seria uma concretização 

para os problemas da faculdade, sendo que ideia destes era apresentar na RGA, para que 

a AAFDL se vincula-se e apresenta-se a direção. Explica que quando recebeu o e-mail 
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entrou em contato com o aluno Ramiro e posteriormente com o Duarte, explicando sua 

posição, uma vez que ja tinha explicado em RGAS anteriores e que foi compreendido. 

Que se esses quisessem apresentar como moção estaria por dentro daquilo que estão a 

discutir, mas explicita que não foi expressamente convocada uma RGA para se votar o 

documento em questão ,  não havendo uma publicação que acha legitima e nem um 

conhecimento por parte das pessoas, e que a palavra vinculação lhe deixava um pouco 

“de pé atras”. Finaliza que percebe o ponto, mas que esta era sua posição, que não iria 

votar a favor caso avança-se, não pelo conteúdo em si, mas por não concordam pela 

maneira que foi feita. 

 

Duarte Martinho: Inicia dando a nota de que percebe o ponto colocado pelo Tiago Pita 

e que ja tinham falado, e que a ideia de se apresentar como moção, mesmo sem vincular 

a AAFDL, vinha demonstrar que existem questões concretas em que a faculdade deve 

fazer algo. Acrescentando que ja tinha dito isso ao Tiago Pita e que talvez se esse pudesse 

convocar uma RGA para abordar essas questões concretas.  

Dito isto, passa a explicar o caderno que enviaram, dando nota que ha uma introdução 

que vem dizer que a educação e o estudo superior são um direito fundamental, 

resguardado pela CRP, mas que lhes parece que a realidade não corresponde conforme 

deveria.  Havendo uma falta de participação, mercantilização; e que sendo assim,  são os 

alunos que devem pedir pelo ensino superior que precisam e que deveriam considerar 

competir a associação tomar frente a este ponto. Nomeando assim os problemas 

estruturais que estes acreditam ter, como o processo Bolonha, que significou uma 

diminuição nos currículos, tendo uma lógica de mercantilização e sujeitando a educação 

a interesses de grandes empresas.  Quanto ao Erasmus, diz que não e preciso processo 

Bolonha para realização de Erasmus, e que este programa não se pressupõem do mesmo 

lugar, tendo em conta a realidade financeira de cada estudante.  

Apresenta alguns dados, mencionando que fruto do processo de Bolonha, em 2018, a 

proporção de desempregado licenciados atingiu o maior valor de que há registo. 

Relaciona o tema com a questão da Ordem dos Advogados, afirmando que sem Bolonha 

não haveria qualquer fundamento para tentar impor a conclusão do mestrado para o 

acesso à Ordem.  

Aborda o RJIES, referindo que em certas faculdades os valores dos mestrados são 

absurdos e que a participação dos estudantes na gestão democrática das instituições abre 
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a porta a figuras externas, que na verdade são grupos económicos, o que não é 

democrático. É imperativo proceder à revisão do RJIES e revogar o regime fundacional.  

Defende o fim das propinas, bem como das taxas e emolumentos, e pugna por um novo 

modelo de financiamento do Ensino Superior que garanta o necessário investimento 

público neste setor. Refere que, desde que existe propina, o Estado usa como desculpa o 

facto de assim não ter de financiar o Ensino Superior a 100%, pelo que sem propina o 

teria de fazer.  

Relativamente à Ação Social defende que esta deveria servir para que os estudantes 

fossem capazes de suportar os custos do Ensino Superior, o que infelizmente não 

acontece, observando-se, antes, residências estudantis em quantidade e qualidade 

reduzida. Dá nota de que em 2020 o Plano Nacional de Alojamento para o Ensino 

Superior tinha uma taxa de execução de 16%, o que não é admissível. As bolsas são cada 

vez em menor número, sendo o processo bastante burocrático, e o financiamento é 

insuficiente.  

Sobre a alimentação, diz haver falta de cantinas públicas, dando o exemplo da cidade 

universitária, que tem apenas 2 cantinas, constantemente sobrelotadas, devendo o Estado 

a garantir a existência de cantinas suficientes. 

Fala ainda sobre as infraestruturas e condições materiais, referindo haver falta de salas de 

estudo, equipamentos audiovisuais, fraca qualidade dos mesmos, a incapacidade da 

resposta da biblioteca face às necessidades dos alunos, tanto em termos de horários como 

em termos de materiais de estudo. Julga que se deveria exigir a contratação dos 

trabalhadores necessários para assegurar o correto funcionamento deste serviço. Diz que 

o número de professores também é reduzido, pelo que urge contratar mais profissionais 

e valorizar as suas carreiras. Defende ainda a redução de alunos por turma.  

 

Gonçalo Sá Gomes: Questiona se na proposta apresentada por Duarte Martinho se 

engloba o fim das propinas.  

 

Duarte Martinho: Refere que se defende o fim das propinas no caderno reivindicativo, 

mas que na moção que irá ser apresentada não está o fim das propinas, porque este 

documento pretende resolver já questões concretas que digam respeito à Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, enquanto que o tema das propinas incide sobre o 

Ensino Superior ao nível nacional.  
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Gonçalo Sá Gomes: Refere que a média de mestrados e doutoramentos mínima devia ser 

14 de licenciatura, mas há pessoas com média de entrada com 9,4. Diz que isto acontece 

porque os estudantes pagam propinas e que acaba por mexer com a questão da exigência. 

Concorda com o fim das propinas. 

 

Duarte Martinho: Discorda do que foi dito por Gonçalo  Sá Gomes, na medida em 

que o fundamental, no caso, é o acesso universal e a qualidade do ensino, não a questão 

das médias.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Pergunta a Duarte Martinho se sempre quer 

ler a moção, manifestando, novamente, a sua discordância sobre o modo como será feito, 

indicando que o modo certo deveria ser a marcação de uma RGA específica para o 

assunto. Pede para que Duarte Martinho leia o documento na íntegra, pois acredita que 

os alunos presentes em RGA não o conseguiram fazer.  

 

Duarte Martinho: Reitera a vontade de apresentar a moção e refere que apresentar a 

moção não impede a marcação de uma RGA para se discutir estes temas concretos.  

Lê a moção apresentada. INSERIR MOÇÃO.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Pergunta se todos tiveram acesso ao 

documento, que foi colocado no chat, e avança para a votação. 

Moção aprovada com 12 votos a favor, 0 votos contra e 16 abstenções.  

Faz uma declaração de voto a título pessoal, referindo que se absteve não pelo conteúdo, 

mas pelo forma como foi feita. 

 

Ângelo Gonçalves (pela Tertvlia Libertas): Apresenta a última proposta da RGA. 

Defende aumentar o valor das bolsas de estudo e redefinir a fórmula de cálculo da ação 

Social Escolar, o apoio à aquisição de materiais de estudo. Afirma que se deve igualar o 

valor da bolsa e da propina do mestrado ao da licenciatura, até porque fazer um mestrado 

é cada vez mais necessário. Deve investir-se nos estágios dos mestrados 

profissionalizantes, a diminuição do valor das propinas para estudantes internacionais 

devido aos seus avulsos valores, até considerado os estudantes provenientes de países 

com menor poder de compra, alargar a oferta do alojamento estudantil e lutar contra a 
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alteração dos estatutos da Ordem dos Advogados, apelando à Assembleia da República 

que reprove a mesma.  

Defende ainda que a execução fiscal das propinas que não tenham sido pagas por 

desistência dos estudantes deve acabar e luta pelo fim do impedimento dos Estudantes 

que tenham dívidas de se inscreverem em avaliações. Ainda nesta ótica refere que as taxas 

e os emolumentos relacionados com determinadas situações devem também elas acabar.  

Pugna pelo regulamento efetivo dos estágios curriculares, para que as entidades deixem 

de abusar e explorar os estudantes, pela consagração na lei do estatuto trabalhador-

estudante e de outros estatutos especiais e pelo maior diálogo e participação dos 

estudantes nas revisões dos planos de estudo, referindo que na nossa faculdade estes 

temas acabam por ficar praticamente na mão dos professores e que mesmo que quando 

envolve alunos a discussão acaba por ser diminutiva, contribuindo pouco para a mudança 

de situações.  

Diz que se deve reforçar o financiamento às instituições do ensino superior, à próprias 

bibliotecas, tanto por parte das universidades como por parte do Estado. Refere que se 

deve reivindicar o alargamento das parceiras dos protocolos e parceiras de saúde aos 

estudantes universitários, como por exemplo, o cheque dentista.  

Defende a integração dos modos de transporte suave nos passes intermodais, dizendo que 

se trata de uma alternativa muito importante. Afirma que se deve alargar o tipo passe 

social sub-23 a todos os estudantes do ensino superior, independentemente da sua idade, 

e criar descontos específicos para os estudantes do ensino superior, em determinados 

cenários, realçando que isto já acontece noutras faculdades. 

Por último, defende o fornecimento de produtos de higiene menstrual feminina nas 

escolas e o reforço do policiamento e segurança das zonas envolventes aos espaços 

escolares. 

 

Tiago Fontez: Realça a importância de um tema abordado pelo Ângelo (pela Tertvlia 

Libertas) no que toca à inscrição de alunos com dívidas à Faculdade. Informa que o 

pedido feito pelo Angelo já está resolvido por um Decreto-Lei que saiu aquando do 

surgimento da pandemia. Informa ainda que, no entanto, a Faculdade de Direito 

continua a impedir que os estudantes façam a sua inscrição enquanto tiverem dívidas à 

faculdade, fazendo com que não seja atribuída sub turma e turma a esses estudantes. Diz 

ainda que a Lei neste momento não obriga a que um estudante com dívidas tenha um 
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plano de pagamentos aprovado para conseguir proceder com a inscrição, sendo que a lei 

apenas proíbe que o aluno peça documentos.  

 

5. Outros Assuntos 

 
Tiago Fontez: Informa os Estudante de que o Conselheiro de Escola Zé Matos, na 

reunião do Conselho de Escola, pediu um voto de louvor para a diretora executiva que 

cessava funções. Diz que essa atitude é questionável, principalmente quando essa 

mesma diretora executiva chamou as autoridades aquando do fecho da faculdade e 

tentou impedir a realização de RGA’s. Diz ser gravíssimo tal voto de louvor ter sido 

proposto por um aluno e ainda mais grave o facto de apenas dois membros do Conselho 

de Escola não terem votado a favor, o professor João Espírito Santo votou contra e o 

professor Afonso Brás ficou pela abstenção. Deixa o pedido a que este assunto seja 

trazido numa futura RGA, com o objetivo de ser votado um voto de repúdio a esta 

posição. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Sem mais assunto, encerra a segunda RGA 
Extraordinária do mandato por volta das 21h22.  
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